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RESUMO 

O objetivo deste estudo foi analisar a literatura científica no período de janeiro de 2006 

a março de 2021 sobre as repercussões da perda gestacional na conjugalidade e na 

parentalidade. Trata-se de uma revisão sistemática que envolveu consulta às bases 

Pubmed, PsycNET e Portal BVS, por meio de descritores estabelecidos previamente, 

resultando em 16 estudos elegíveis para análise. Foram encontrados resultados 

contrastantes quanto às repercussões da perda gestacional na parentalidade, sugerindo a 

necessidade de investigação de fatores de proteção. A perda apresentou-se como risco à 

conjugalidade, porém a comunicação conjugal emergiu como fator de proteção que 

merece maior investigação. Estudos futuros devem adotar métodos qualitativos ou 

mistos, incluir a perspectiva masculina sobre o tema e avaliar intervenções conjugais e 

familiares. 

Palavras-chave: Aborto espontâneo; Casamento; Relações pais-criança. 

 

 

CONJUGALITY AND PARENTHOOD AFTER PREGNANCY LOSS: SYSTEMATIC REVIEW 

 

ABSTRACT 

This study aimed to analyze the scientific production from Jan 2006 to Mar 2021 

regarding the repercussions of pregnancy loss on conjugality and parenthood. It is a 

systematic review carried out in Pubmed, PsycNET, and Portal BVS database through 

previously established descriptors, resulting in 16 eligible studies. We found contrasting 

results regarding repercussions in parenthood, suggesting the need to investigate 

protective factors also. Pregnancy loss shows as a risk for marital relationships, but 

marital communication emerged as a possible protection factor that deserves further 

investigation. Future research should adopt qualitative and mixed methods, include 

men’s perspectives, and evaluate marital and family interventions. 

Keywords: Spontaneous abortion; Marriage; Parent-child relations. 
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CONYUGALIDAD Y PARENTALIDAD SUBSECUENTE A PÉRDIDA GESTACIONAL: REVISIÓN 

SISTEMÁTICA 

 

RESUMEN 

El objetivo de este estudio ha sido analizar la literatura científica en el período de enero 

de 2006 hasta marco de 2021 sobre las repercusiones de la pérdida gestacional en la 

conyugalidad y en la parentalidad. Esta es una revisión sistemática realizada en las 

bases Pubmed, PsycNET y Portal BVS, con los descriptores establecidos previamente, 

resultando en 16 estudios elegibles. Se encontraron resultados contrastantes en cuanto a 

las repercusiones en la crianza de los hijos, sugiriendo la necesidad de investigar 

también los factores protectores. La pérdida se presentó como un riesgo para la 

conyugalidad, sin embargo, la comunicación marital emergió como un posible factor 

protector que merece más estudios. Se indica que futuras investigaciones adopten 

métodos cualitativos, que incluyan la perspectiva masculina y evalúen intervenciones 

conyugales y familiares. 

Palabras clave: Aborto espontáneo; Matrimonio; Relaciones padres-niños. 

 

 

 

 

As perdas são intrínsecas ao processo de constituição e manutenção das famílias ao 

longo de seu ciclo vital (Silva, 2009), criando desafios adaptativos imediatos e de longo prazo 

(Walsh & McGoldrick, 2013). A morte de filhos é considerada especialmente desafiadora, 

pois inverte a ordem natural desse ciclo (Gonçalves et al., 2014), acarretando maior 

instabilidade ao sistema familiar. Particularmente, as perdas ocorridas durante a gestação são 

permeadas por fantasias; além da perda do bebê real, outras perdas se sucedem, como a da 

gravidez, do bebê imaginado e do exercício da maternidade e paternidade (Koch, Santos, & 

Santos, 2012). Apesar de os pais não terem construído um relacionamento concreto com o 

bebê, o processo de luto após uma perda gestacional não difere em intensidade de outras 

situações de perda (Kersting & Wagner, 2012). 

Até o momento, não há uma definição consensual na literatura para a terminologia 

perda gestacional (Delabaere et al., 2014). Uma das denominações usadas é óbito fetal, 

definido pela Organização Mundial da Saúde (OMS) como morte de um produto da 

concepção, antes da sua expulsão ou extração completa do corpo da mãe, independentemente 

da duração da gravidez (Brasil, 2014). Outras expressões no cenário nacional fazem 

distinções de acordo com o período gestacional em que a perda ocorre, como, por exemplo, 

abortamento espontâneo, caracterizado pela interrupção da gravidez antes da 20ª semana de 

gestação (Brasil, 2012). Já morte fetal intrauterina é entendida como óbito a partir da 20ª 

semana completa de gestação ou se o feto atingiu peso igual ou superior a 500 gramas e/ou 

estatura a partir de 25 cm (Laurenti & Jorge, 2015). Por fim, o termo natimorto é utilizado 

para definir fetos que ultrapassaram o estágio de 28 semanas ou mais no útero, mas que não 

apresentaram quaisquer sinais de vida ao nascer (IBGE, 2010). Assim, a expressão perda 

gestacional (PG) será utilizada neste estudo para referir-se aos abortamentos espontâneos e 

mortes fetais ocorridas em qualquer estágio do período gestacional, incluindo o parto 

(natimortos). 

A PG é um fenômeno frequente. Em 2018, a taxa de óbitos fetais no país foi 

10,4/1000 nascimentos (Serafim et al., 2021). Além da alta prevalência, a PG é 

considerada uma perda socialmente negada (Silva, 2009; Walsh & McGoldrick, 2013; 
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Worden, 2013), ou seja, uma experiência para a qual não existe reconhecimento social que a 

legitime como digna de ser vivenciada. A negação social da PG pode interferir não apenas na 

dinâmica familiar, mas também no seu tratamento: apenas uma pequena porcentagem 

daqueles que vivenciam essa situação busca ou recebe tratamento psicológico (Kersting et al., 

2011). A invisibilidade das repercussões de uma perda dessa natureza implica, inclusive, na 

ausência de políticas públicas e ações para a sua redução e a qualificação da sua assistência 

(Brasil, 2014). 

O impacto provocado pela PG é sentido por toda a família. Embora as pesquisas sobre 

luto abordem o processo numa perspectiva predominantemente individual, é necessário 

avaliar também o impacto da morte na família enquanto sistema relacional (Walsh & 

McGoldrick, 2013). As relações parentais podem ser modificadas, especialmente frente a uma 

nova gestação (Bowlby, 2004), já que mais de 80% dos pais que sofreram uma PG terão uma 

nova gravidez (DeBackere et al., 2008). Igualmente, a vivência dessa perda pode repercutir na 

relação conjugal (Walsh & McGoldrick, 2013), considerando, por exemplo, o desafio de lidar 

com as diferenças de resposta emocional e comportamental de cada cônjuge frente ao luto 

(Albuquerque et al., 2018; Mcgee et al., 2018).  

No Brasil, estudos investigaram a percepção de mulheres em relação à PG (Faria-

Schützer et al., 2014; Lemos & Cunha, 2015; Oishi, 2014; Rios et al., 2016; Santos et al., 

2004), sendo escassos aqueles que consideraram os impactos dessa vivência na família (Muza 

et al., 2013). Neste último estudo, foram entrevistadas cinco famílias enlutadas de Brasília, 

tendo os autores concluído que o apoio social recebido influenciou positivamente a vivência 

do processo de luto. 

O estudo de Paris et al. (2016) avaliou mulheres brasileiras e canadenses que 

vivenciaram óbito fetal. A prevalência de luto complicado, definido como sofrimento intenso, 

persistente, angustiante e incapacitante, e como uma dificuldade de rompimento de uma 

relação significativa ao longo da vida, foi maior entre as brasileiras, em comparação às 

canadenses. Segundo o estudo, relatar insatisfação conjugal esteve associado a maiores 

índices de luto complicado. Por sua vez, Morelli e Scorsolini-Comin (2016) entrevistaram 

cinco casais que haviam perdido um filho por diferentes razões (acidente automobilístico, 

adoecimento e aborto espontâneo). A morte do filho despertou tanto a rejeição do parceiro em 

alguns casos/momentos, como maior intimidade. Notou-se maior adaptação nos casais que se 

ajudaram mutuamente, o que enfatiza a conjugalidade como um recurso importante no 

enfrentamento da morte.  

O aprofundamento das discussões sobre o tema se mostra relevante para 

profissionais nos contextos da clínica e da assistência em saúde, e para o 

aperfeiçoamento das intervenções e políticas públicas de saúde mental em torno da 

parentalidade. Para tanto, é oportuno mapear e sistematizar os resultados de pesquisas 

científicas nacionais e internacionais e indicar possíveis alternativas para futuras 

investigações de um fenômeno frequente e impactante a nível individual e relacional. 

Nesse sentido, o objetivo deste estudo foi analisar a produção científica nacional e 

internacional no período 2006 a 2021 sobre as repercussões da perda gestacional na 

conjugalidade e na parentalidade subsequentes à perda. 
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MÉTODO 
 

DELINEAMENTO 

 

Trata-se de uma revisão sistemática, pesquisa através da qual se pode compilar 

evidências relacionadas a um tema específico, mediante a aplicação de métodos explícitos e 

sistematizados de busca, apreciação crítica e síntese da informação selecionada, auxiliando na 

orientação para futuras investigações (Sampaio & Mancini, 2007). Para a realização do estudo, 

foram adotados os seguintes procedimentos: 1) Definição da questão/tema; 2) 

Estabelecimento dos critérios de busca e seleção dos estudos; 3) Busca e seleção dos estudos; 

4) Análise das características metodológicas e dos resultados dos estudos; e 5) Apresentação e 

discussão dos resultados (Sampaio & Mancini, 2007). Considerou-se, em todo o processo, as 

orientações contidas no Preferred Reporting Items for Systematic Reviews and Meta-Analyses 

– PRISMA (Moher et al., 2009).  

 

PROCEDIMENTOS DE BUSCA 

 

 A pesquisa de artigos foi realizada nas bases de dados Pubmed, PsycNET e Portal 

BVS (composto pelas bases Scielo, LILACS, Medline, entre outras). Foram considerados 

selecionáveis apenas estudos empíricos, publicados nos idiomas inglês, espanhol e português, 

no período de janeiro de 2006 a março de 2021. Foram utilizados os descritores Fetal death 

OR Miscarriage OR Stillbirth AND (a) Marriage ou (b) Parent-child relations, conforme a 

plataforma Decs/BVS de Descritores em Saúde. No Portal BVS, as buscas também foram 

realizadas com os sinônimos em português, conforme segue: Morte fetal OR Aborto 

espontâneo OR Natimorto AND (a) Casamento ou (b) Relações pais-filho. A expressão perda 

gestacional não foi utilizada, por não constar no Decs/BVS. 

Foram considerados como critérios de exclusão estudos teóricos, duplicação de 

registros, capítulo, livro, Dissertação de Mestrado e Tese de Doutorado, estudos indisponíveis 

na íntegra, publicações não avaliadas por pares e fora do período estipulado. Os seguintes 

filtros de busca foram acionados nas bases de dados, sempre que disponíveis: período 2006 a 

2021 e artigos publicados em periódicos revisados por pares. Ainda, foi considerado como 

critério de exclusão estudos com amostras que haviam vivenciado outros tipos de perda que 

não PG, exceto se os diferentes tipos de perdas foram analisados separadamente, comparando 

grupos, por exemplo. Todo o processo de busca e seleção dos artigos pode ser observado no 

fluxograma apresentado na Figura 1. 

 

ANÁLISE DOS DADOS 

 

Com base no objetivo desta revisão, duas categorias foram definidas a priori: 

repercussões da PG na conjugalidade e repercussões da PG na parentalidade. Os resultados 

dos artigos selecionados foram submetidos à análise temática reflexiva (Braun et al., 2019), 

um processo sistemático e recursivo de identificação, organização e esclarecimento de 
padrões de sentido (temas) de um conjunto de dados. Este método é desenvolvido em seis 

estágios: familiarização com os dados; codificação; busca de temas; revisão dos temas; 

definição e nomeação de temas; e escrita integrativa (Braun et al., 2019). Este método foi 

utilizado para a definição dos eixos temáticos dentro de cada uma das duas categorias 

previamente definidas. 
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Figura 1 

Fluxograma de rastreio, seleção e recuperação do corpus do estudo. 

 

RESULTADOS 
 

A partir das buscas, foram recuperados 417 registros, na seguinte distribuição: 

Pubmed (n=263), Portal BVS (n=136) e PsycNET (n=18). Estes registros foram inseridos no 

software Rayyan (Ouzzani et al., 2016) para gerenciamento. Após a exclusão de 124 registros 

repetidos, restaram 293 para análise. Destes, 273 foram excluídos por razões metodológicas 

e/ou temáticas: (a) Investigação de temas diversos de saúde reprodutiva e outros desfechos 

associados, sem relação com o foco do presente estudo, como casamento consanguíneo, 

síndromes genéticas e malformações fetais, comportamentos em saúde durante a gestação, 

fatores associados à infertilidade, etc.; (b) Estudos teóricos, incluindo revisões sistemáticas, 

narrativas, meta-análises, cartas/correspondências e opiniões; (c) Análise de causas e/ou 

fatores de risco para a ocorrência da PG; (d) Estudos que avaliaram exclusivamente o impacto 

Identificação 

Rastreio 

Elegibilidade 

Inclusão 

417 artigos 

Recuperados por meio dos critérios de busca  

124 artigos 

Excluídos por estarem duplicados 

293 artigos 

Selecionados para 

análise dos resumos 

273 artigos excluídos 

Saúde reprodutiva e outros 

desfechos (n=143) 

Estudos teóricos (n=60) 

Fatores de risco para PG (n=29) 

Saúde mental e PG (n=26) 

Inclusão de outras perdas que não 

PG (n=5) 

Outros desfechos que não 

conjugalidade e parentalidade (n=4) 

Modelos animais (n=4) 

Não disponíveis na íntegra (n=2) 

20 artigos 

Submetidos à análise 

de texto completo 

16 artigos 

Compõem esta revisão sistemática 

4 artigos  

Excluídos pelo idioma do texto 

completo (n=1) e pela inclusão de 

outras perdas que não PG (n=3) 
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da PG na saúde mental materna e/ou paterna, sem considerar aspectos da conjugalidade e 

parentalidade; (e) Estudos que incluíram outros tipos de perda, tais como aborto induzido, 

perdas neonatais e morte de filhos maiores, mesmo em conjunto com PG, sem discriminá-las; 

(f) Estudos que focaram em outros desfechos que não a conjugalidade e parentalidade, como 

os impactos sociais da perda e na relação pais-avós; (g) Estudos que usaram modelos animais 

(ratos e gado); e (h) Artigos indisponíveis na íntegra. Com essas exclusões, 20 estudos foram 

elegíveis para análise. Desses, quatro ainda foram excluídos, seja pelo idioma (n=1), seja por 

incluir outras perdas na análise (n=3). Ao final, 16 estudos que compuseram esta revisão.  

 

Tabela 1 

Caracterização dos estudos elegíveis 
Autores Ano Delineamento Amostra Desfecho País 

Kiełek-Rataj 

et al. 
2020 

Correlacional 

comparativo 

90 casais com histórico de 

infertilidade ou PG 

Abertura, comunicação e 

satisfação conjugal 
Polônia 

Horstman  

et al. 
2019 

Descritivo 

qualitativo 

45 homens casados que 

viveram uma PG 

Comunicação sobre a PG 

por meio de metáforas 
EUA 

Horstman e 

Holman 
2018 Correlacional  

183 casais que viveram 

uma PG 

Comunicação e 
satisfação conjugal, e 

percepção de 

parentalidade do bebê 

perdido 

EUA 

Üstündağ – 

Budak et al. 
2015 

Descritivo 

qualitativo 

6 mulheres com histórico 

de PG na primeira 

gestação, que tiveram filho 

após 

Experiência da 

parentalidade após PG 
Inglaterra 

Kinsey et al. 2014 
Longitudinal 

correlacional 

2798 mães com histórico 

de PG acessadas a 1, 6 e 12 

meses de vida do novo 

bebê 

Vinculação mãe-bebê EUA 

Campbell-

Jackson et al. 
2014 

Descritivo 

qualitativo 

7 casais com histórico de 

PG que tiveram o primeiro 

filho vivo  

Experiência da 

parentalidade após PG 
Inglaterra 

Mehran  

et. al. 
2013 

Correlacional 

comparativo 

100 gestantes com e sem 

histórico de PG 
Apego materno-fetal Irã 

Sugiura-

Ogasawara 

et. al. 

2013 
Correlacional 

comparativo 

2733 mulheres com e sem 

histórico de PGR 
Status de relacionamento Japão 

Kagami  

et. al. 
2012 Correlacional 

76 casais que vivenciaram 

PGR  

Qualidade conjugal e 

estresse associado à PGR 
Japão 

Erlandsson 

et al. 
2010 

Descritivo 

qualitativo 

16 pais e mães um ano 

após PG  

Percepção parental sobre 

suporte dado aos outros 

filhos 

Suíça 

Gold et al. 2010 
Longitudinal 

comparativo 

3707 mulheres que tiveram 
7770 gestações com e sem 

PG 
Status de relacionamento EUA 

Turton et al. 2009 
Longitudinal 

comparativo 

52 mães com e 51 sem 

histórico de PG e seus 

filhos de 6-8 anos  

Vulnerabilidade 

psicológica da criança 

nascida após PG 

Inglaterra 

De Pascalis 

et al. 
2008 

Correlacional 

comparativo 

53 casais que tiveram 

gestação gemelar e 

perderam apenas um dos 
bebês e 106 casais com 

Vulnerabilidade 

psicológica da criança 

nascida após PG 

Itália 



 

 

 

SPAGESP - Sociedade de Psicoterapias Analíticas Grupais do Estado de São Paulo 

Revista da SPAGESP, 23(1), 159-174 

__________________________________________________________________________________ 
Vescovi et al. (2022). Conjugalidade e parentalidade subsequentes a perda gestacional:  

revisão sistemática. https://doi.org/10.32467/issn.2175-3628v23n1a13 
 

165 

Autores Ano Delineamento Amostra Desfecho País 

gestação única sem PG 

Price 2008 
Correlacional 

comparativo 

10.688 mães de crianças 

com um ano de vida, com e 

sem histórico de PG 

Interação mãe-criança EUA 

Hughes et al. 2006 
Longitudinal 

comparativo 

31 mães com histórico de 
PG acessadas na gestação 

subsequente e aos 12 

meses do novo bebê 

Apego adulto e apego 

com o filho subsequente 
Inglaterra 

Tsartsara e 

Johnson 
2006 

Longitudinal 

comparativo 

35 mulheres com e sem 
histórico de PG acessadas 

no primeiro e terceiro 

trimestre da gestação 

subsequente 

Ansiedade relacionada à 

gestação e apego 

materno-fetal 

Inglaterra 

Nota. PG= Perda gestacional; PGR= Perda gestacional recorrente (duas ou mais consecutivas). 

 

 

Nenhum estudo brasileiro foi encontrado. Quatro artigos apresentaram metodologia 

qualitativa descritiva e doze estudos quantitativos adotaram delineamento correlacional e/ou 

comparativo, sendo cinco destes longitudinais. Quanto ao país de origem, apesar da 

diversidade, predominaram estudos norte-americanos (n=5) e ingleses (n=5). Seis estudos 

consideraram casais como participantes; apenas um incluiu somente os homens, pois os 

demais avaliaram somente as mulheres. 

A análise temática dos resultados dos estudos selecionados originou três eixos 

temáticos para cada uma das duas categorias, conforme apresentado na Tabela 2.  

 

Tabela 2  

Categorias, eixos temáticos e resultados dos estudos 

Categoria Eixos temáticos Resultados Estudos 

Repercussões 
na 

conjugalidade 

Qualidade/ 

satisfação 

conjugal 

Qualidade conjugal associou-se negativamente 

ao estresse conjugal relacionado à PGR em 
homens e mulheres. Baixa qualidade conjugal 

associou-se a pior ajuste psicológico nas 

mulheres, mas não nos homens.  

(Kagami et al., 2012) 

Satisfação conjugal foi mais baixa nas mulheres 
inférteis comparadas com as mulheres que 

tiveram uma PG. Percepção de abertura no 

parceiro está relacionada com satisfação 

conjugal nas mulheres. 

(Kiełek-Rataj et al., 

2020) 

Término do 

relacionamento 

Mulheres com história de PG ou PGR 

apresentaram risco maior de 

separação/divórcio, em comparação com 

aquelas que tiveram uma gestação bem-

sucedida. 

(Gold et al., 2010; 

Sugiura-Ogasawara et 

al., 2013) 

Comunicação 

conjugal 

Comunicação baseada na validação da 

perspectiva do outro associou-se com bem-estar 

individual e conjugal, principalmente em 
homens. Identificação enquanto pais da criança 

perdida moderou os efeitos da comunicação no 

bem-estar conjugal.  

(Horstman & Holman, 

2018)  

Sobre seu papel na PG, os homens utilizaram as 
metáforas rocha, guardião, reparador e 

personagem secundário. 

(Horstman et al., 

2019) 
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 Nota. PG= Perda gestacional PGR= Perda gestacional recorrente (duas ou mais consecutivas) 

 

Os resultados apontaram que a maior parte dos estudos (n=11) avaliou as relações 

entre histórico de PG e parentalidade, enquanto seis avaliaram a conjugalidade após este 

evento. Apenas um estudo (Kagami et al., 2012) apresentou tanto as relações entre PG e 

parentalidade quanto entre PG e conjugalidade.  

Em relação à conjugalidade, mesmo considerando diferentes delineamentos e 

amostras, foi possível notar que a PG parece se configurar como fator de risco para a 

qualidade/satisfação conjugal, podendo levar ao término do relacionamento. Por outro lado, 

aspectos da comunicação conjugal e a identificação enquanto pais da criança perdida parecem 

estar relacionados a melhores índices de bem-estar no casal. Os estudos ainda indicam uma 

Categoria Eixos temáticos Resultados Estudos 

Repercussões 
na 

parentalidade 

Gestação 

subsequente 

 
Não houve diferença na vinculação materno-

fetal entre gestantes com e sem histórico de PG. 

Gestantes com PG pontuaram menos em 

diferenciação de si com o feto e apresentaram 
mais ansiedade relacionada à gestação. No 

terceiro trimestre, a ansiedade reduziu de 

maneira significativa. 

(Mehran et al., 2013; 

Tsartsara & Johnson, 

2006) 

Relação com filho 

subsequente 

Não houve diferença entre histórico de PG ou 

PGR e dificuldades de vinculação e interação 

materna com o filho subsequente e nem na 
percepção parental sobre a relação com o novo 

bebê. 

(Kinsey et al., 2014; 

Price, 2008; 

Campbell-Jackson et 
al., 2014) 

Mães com histórico de PG reportaram mais 

dificuldades em seus filhos, apresentaram 

interação de menor qualidade e mais chances de 

apresentar sintomas de depressão pós-parto. 

(Turton et al., 2009; 

Kinsey et al., 2014) 

Mães com resposta desorganizada à perda, mas 

que não tinham apego desorganizado com o 
filho subsequente, apresentaram mais depressão 

e pensamentos intrusivos na gestação e 1 ano 

após. 

(Hughes et al., 2006) 

Famílias com histórico de perda de um dos 
gêmeos perceberam os filhos sobreviventes 

como menos vulneráveis em relação ao grupo 

controle sem PG. Mulheres com PGR 

envolveram-se mais nas atividades de contar 
histórias e cantar para o filho subsequente. 

(De Pascalis et al., 

2008; Price, 2008) 

Pais relataram ansiedade, expectativas irreais e 

culpa, mas também crescimento após a perda, 

que, respectivamente, influenciaram negativa e 
positivamente a relação com novo bebê. 

(Campbell-Jackson et 

al., 2014; Üstündağ – 
Budak et al., 2015) 

Processo de luto 

familiar 

A ausência de filhos foi relacionada à maior 
ansiedade nas mulheres, enquanto histórico de 

PGR associou-se a mais sintomas depressivos 

nas mulheres. 

(Kagami et al., 2012; 

Price, 2008)  

A participação dos irmãos no processo de luto 
por PG pareceu positiva para pais e filhos, pelo 

compartilhar da experiência de luto e da 

memória da criança perdida. 

(Erlandsson et al., 

2010) 



 

 

 

SPAGESP - Sociedade de Psicoterapias Analíticas Grupais do Estado de São Paulo 

Revista da SPAGESP, 23(1), 159-174 

__________________________________________________________________________________ 
Vescovi et al. (2022). Conjugalidade e parentalidade subsequentes a perda gestacional:  

revisão sistemática. https://doi.org/10.32467/issn.2175-3628v23n1a13 
 

167 

tendência de que PGR e infertilidade possam ter impactos ainda mais negativos na 

conjugalidade e mesmo no processo de luto, embora novos estudos sejam necessários para 

confirmar esta hipótese. 

Quanto à parentalidade, não se observou diferença na vinculação materno-fetal 

durante a gestação subsequente, avaliada em apenas dois estudos, porém, estes também 

apontaram para um possível aumento nos sintomas depressivos e ansiosos no período 

gestacional subsequente à PG. No tocante à relação com o filho subsequente, foram 

encontrados resultados contrastantes: tanto houve ausência de associação entre histórico de 

PG e dificuldade de vinculação e interação materna com o novo bebê, quanto presença de 

dificuldades com os filhos e interação de menor qualidade. Ainda, alguns estudos apontaram 

a associação entre vivência de PG prévia e aspectos positivos na relação com o filho 

subsequente, como percepção de menor vulnerabilidade da criança e mais engajamento em 

atividades com ela. Por fim, de outra perspectiva, a presença de outros filhos pareceu ser 

protetora aos pais enlutados por PG. 

 

 

DISCUSSÃO 
Esta revisão buscou analisar a produção científica sobre as repercussões da PG 

na conjugalidade e na parentalidade subsequentes à perda. Foram encontradas tanto 

repercussões negativas quanto positivas e mesmo ausência de relação entre estes 

aspectos. Resultados contrastantes foram encontrados principalmente em relação à 

parentalidade, algo já apontado na literatura (Lee et al., 2017). Tais achados sugerem que, 

apesar de a PG ser um evento com grande potencial estressor, diferentes fatores interferem no 

exercício da parentalidade e na conjugalidade subsequentes, favorecendo ou dificultando a 

vivência do processo de luto decorrente da PG e modificando as suas possíveis repercussões. 

Os resultados encontrados por Price (2008), Kinsey et al. (2014), Campbell-Jackson et al. 

(2014), De Pascalis et al. (2008), Horstman e Holman (2018) e Üstündağ-Budak et al. (2015) 

parecem corroborar esta reflexão. 

Entretanto, importante destacar que a maior parte dos estudos incluídos nesta revisão 

buscou investigar os riscos relacionados à conjugalidade e à parentalidade após a PG. Neste 

sentido, é preciso distinguir entre problemas psicossociais e processos de enfrentamento de 

eventos de vida estressores (Lee & Rowlands, 2015). No contexto da PG, as autoras indicam 

que os esforços para lidar com emoções difíceis e construir significado para a perda devem 

ser vistos como trajetórias de resiliência, que envolvem tarefas emocionalmente desafiadoras, 

e não necessariamente problemas conjugais ou parentais.  

A adaptação ao luto é um processo que ocorre através do tempo, moldado por fatores 

de risco e proteção ambientais (em nível familiar, comunitário e cultural) e individuais 

(Sandler et al., 2007). Dessa forma, é possível pensar a PG como uma experiência que poderá 

promover tanto riscos quanto crescimento, dependendo de complexos fatores que se inter-

relacionam sistemicamente. Assim, as pesquisas devem também ter como foco fatores de 

proteção e processos de crescimento pós-traumático. 

Entre os estudos analisados, a ausência de filhos e a vivência de múltiplas perdas 
apresentaram-se como aspectos que tendem a gerar repercussões negativas na conjugalidade e 

na vivência do luto familiar (Kiełek-Rataj et al., 2020; Kagami et al., 2012; Price, 2008; 

Sugiura-Ogasawara et al., 2013). Outros estudos já apontaram repercussões negativas de 

perdas recorrentes, infertilidade e ausência de filhos na saúde mental de mulheres (He et 

al., 2019), porém, as repercussões na conjugalidade merecem mais investigações. Por 

outro lado, o fato de engravidar e ter filhos após uma PG não é por si só promotor de 
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resiliência, uma vez que a gestação subsequente pode ser permeada por sintomas de depressão 

e ansiedade (DeBackere et al., 2008). Ainda, mulheres que tiveram filhos após uma perda 

com intenções claras de substituir a criança perdida apresentaram reverberações negativas 

desse acontecimento na sua saúde mental (O’Leary, 2004; Vidal, 2010), o que, por sua vez, 

pode levar a maiores dificuldades parentais e conjugais.  

Um dos estudos aqui revisados (Horstman & Holman, 2018) apontou que a 

identificação enquanto pais da criança perdida moderou os efeitos da comunicação no bem-

estar conjugal. Isso leva a crer que a visão do filho perdido como único e de si como pais 

possivelmente auxilia na vivência do luto, impedindo maiores dificuldades na relação com o 

filho subsequente à perda. Neste sentido, segundo Markin (2018), o conceito de mentalização 

auxilia na compreensão das razões pelas quais alguns pais conseguem lidar bem com o 

desafio de vincular-se a um bebê enquanto vivem o luto por outro. Para esta autora, a 

capacidade de mentalizar (a) afetos associados ao trauma e à perda, (b) as duas relações de 

apego como distintas, (c) estados mentais múltiplos e conflitantes e (d) experiências de apego 

precoce relacionadas à perda e ao trauma, podem ajudar os pais a viver ambas as experiências, 

evitando problemas de apego com o filho subsequente.  

Quanto às repercussões da PG no nível conjugal, os resultados sugerem que esse 

evento possa ser um fator de risco para a conjugalidade. O maior risco de dissolução da 

relação e os baixos índices de qualidade/satisfação conjugal entre casais com história de PG 

podem ser explicados, ao menos parcialmente, pelas diferentes respostas de homens e 

mulheres à PG. A discrepância na vivência do processo de luto entre os parceiros apresenta-se 

como fator de potencial dificuldade para a interação conjugal (Doka & Martin, 2011), 

enquanto o enfrentamento diádico apresenta-se como fator de proteção para a vivência do luto 

(Albuquerque et al., 2018; Mcgee et al., 2018).  

Embora a experiência da PG seja diferente entre os gêneros (Doka & Martin, 2011), a 

literatura tem focalizado mais frequentemente as reações e enfrentamento das mulheres, em 

detrimento dos homens. Na presente revisão, mais da metade (n=9) dos estudos analisados 

avaliaram apenas mulheres. Apenas seis estudos consideraram o casal como participantes, 

sendo que, destes, apenas três avaliaram as diferenças entre as respostas dos cônjuges à PG 

(Horstman & Holman, 2018; Kagami et al., 2012; Kiełek-Rataj et al., 2020).  

A comunicação conjugal é um dentre muitos fatores em que as diferenças de gênero 

se manifestam no enfrentamento da perda. Conforme o estudo de Kiełek-Rataj e colegas 

(2020) a percepção de abertura no parceiro relacionou-se com satisfação conjugal nas 

mulheres. Já de acordo com Horstman e Holman (2018), uma comunicação baseada na 

validação da perspectiva do outro associou-se com bem-estar individual e conjugal, 

principalmente para os homens. Assim, homens que perceberam a confirmação da sua 

perspectiva sobre a perda pelas esposas avaliaram a experiência e o casamento de forma 

mais positiva. Esses resultados sugerem a importância da validação social na vivência 

do luto (Bellet et al., 2018) que ocorre principalmente por meio da comunicação. 

Ainda, os homens utilizaram as metáforas “rocha, guardião, reparador e 

personagem secundário” para referirem-se ao seu papel na vivência da PG (Horstman et 

al., 2019). Outros estudos já apontaram que os parceiros se veem no papel de fornecer 

suporte para as mulheres nas situações de perda (Due et al., 2017), embora possuam 

necessidades diferentes das delas (Ellis et al., 2016). Este papel secundário em que os homens 

se colocam e são colocados implica na eventual falta de reconhecimento de seu processo de 

luto, gerando impactos em sua saúde mental e comportamento (Bellet et al., 2018; Due et al., 

2017). Neste sentido, a falta de reconhecimento social afeta mulheres e homens que vivem 

uma PG e, consequentemente, a sua relação conjugal.  
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Considerando tais diferenças e as especificidades da PG, intervenções em saúde que 

contemplem ambos os cônjuges (como a terapia de casal, por exemplo) parecem ser 

adequadas para lidar com o estresse psicológico e psicossocial relacionado a este 

acontecimento, visando fortalecer o relacionamento conjugal, para que os parceiros se 

auxiliem no processo de adaptação à perda (Kagami et al., 2012 O’Leary, 2004). Nenhum 

estudo de descrição ou avaliação de intervenções neste âmbito foi encontrado, sugerindo uma 

potencial lacuna na literatura. 

Percebe-se que as investigações científicas sobre as relações conjugais e 

parentais após uma PG têm investigado principalmente fatores de risco (como término do 

relacionamento e dificuldades de relacionamento com o bebê subsequente). Contudo, a 

PG precisa ser encarada como um evento biopsicossocial, cultural, heterogêneo e situacional 

(Sijpt, 2010), abordado não somente do ponto de vista do risco epidemiológico, mas também 

do ponto de vista da experiência pessoal (Price, 2008), identificando-se processos de risco e 

proteção. Tais características são compatíveis com metodologias qualitativas, que foram 

minoritariamente empregadas nos estudos incluídos nesta revisão.  

Os resultados contrastantes aqui encontrados sugerem a necessidade de 

compreender também os processos de crescimento pós-traumático que podem ser 

acionados após a PG, que podem envolver a comunicação conjugal. Ainda, alguns 

aspectos têm sido negligenciados nas pesquisas, entre eles, as repercussões da perda na 

perspectiva dos homens (pais) e a avaliação de intervenções psicológicas neste contexto. 

O desafio das futuras pesquisas e intervenções reside na abordagem e compreensão da 

complexa interação entre variáveis pessoais, familiares e socioculturais que geram diferentes 

respostas ao evento da perda (Price, 2008). 

Quanto às limitações do presente estudo, é possível considerar a diversidade de 

termos existentes para tratar do assunto, que pode ter dificultado o acesso a estudos 

potencialmente elegíveis. Neste sentido, coloca-se como uma necessidade a padronização dos 

termos no cenário nacional, a fim de que se possa dirimir tal obstáculo metodológico em 

futuras revisões sistemáticas. Sugere-se a inclusão de termos mais adequados à realidade das 

pesquisas em Ciências Humanas aplicadas à saúde no DeCS (como perda gestacional, por 

exemplo), para que seja possível proceder a buscas mais acuradas nas bases de dados 

pesquisadas. Por fim, ressalta-se que os aspectos conjugais e parentais foram abordados de 

forma separada em algumas seções desse artigo, por um fim meramente didático, uma vez 

que estes processos se inter-relacionam e se influenciam mutuamente. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
Por meio da análise dos estudos incluídos na presente revisão sistemática, verificou-se 

que a maior parte deles buscou investigar as repercussões da PG na parentalidade. Não foram 

encontrados relatos de dificuldade de vinculação durante a gestação. Após o nascimento dos 

filhos subsequentes, os resultados apontaram tanto presença quanto ausência de dificuldades 

na relação pais-criança. Esses achados contrastantes demonstram a necessidade de 

investigação dos fatores de proteção e dos processos de crescimento pós-traumático 
acionados após a PG, para além dos fatores de risco. Ainda, a presença de filhos pareceu ser 

um fator protetor à vivência do luto para os pais, enquanto sua ausência pareceu sobrecarregar 

a relação conjugal. A PG apresentou-se como fator de risco à conjugalidade 

(qualidade/satisfação conjugal e término do relacionamento). Contudo, a comunicação 

conjugal emergiu como aspecto protetivo, merecendo mais enfoque na produção científica. 
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Identificou-se também a necessidade de pesquisas sobre as repercussões da PG nos homens, 

incluindo metodologias qualitativas ou mistas, bem como a avaliação de intervenções. 

Nessa perspectiva, os resultados do presente estudo indicam que a terapia de casal e 

de família pode ser um espaço profícuo para a realização de intervenções com pais enlutados 

diante de uma PG, para que possam lidar conjuntamente com o estresse relacionado a esse 

evento, prevenindo possíveis dificuldades conjugais e parentais decorrentes da perda. Sugere-

se, então, como possível campo de investigação, os processos de resiliência familiar 

envolvidos na adaptação à PG, de maneira a adotar um enfoque positivo na abordagem do 

luto. A compreensão do fenômeno sob tal perspectiva poderá qualificar a atuação profissional 

diante dessa situação. Por fim, destaca-se a ausência de estudos brasileiros sobre o tema, o que 

indica a necessidade de evidências empíricas que subsidiem a teoria e a prática profissional, 

com base nas especificidades da cultura brasileira. 
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